Pouso Alegre, 04 de Setembro de 2000.

Ofício Nº 760/2000

Senhor Vereador,

Conforme consignado no ofício nº 719/2000, a título de preâmbulo, V. Exa. tece comentários à respeito da divulgação pela imprensa sobre fatos e dados à respeito do recebimento dos subsídios do Vereador Marcos Vinícius Campos Campanella que, segundo assertivas dele próprio em encontros com a comunidade local e em entrevistas à imprensa, ele teria afirmado não receber qualquer tipo de remuneração dos cofres públicos municipais, apresentando, inclusive, em sua home page um recibo de pagamento cujo valor líquido seria igual á zero.

Em decorrência, V. Exa.alega e indaga o seguinte:

1.) Se o Vereador Marcos Campanella realmente não recebe salário (subsídio), ou se o valor estaria depositado em c/c da Câmara?

2.) Em caso positivo, qual é o número da conta?

3.) Se o Vereador Marcos Campanella doa seu subsídio?

4.) Se tais doações são reais, se seriam efetuadas pela própria Câmara ou por ele próprio? Se haveria algum tipo de prestação de contas?

5.) Quem é que pode movimentar tal conta corrente?

6.) Se desde o início do mandado o ilustre Vereador recebeu algum valor dos subsídios?

7.) Em caso afirmativo, quando isto foi feito e qual o valor movimentado?

8.) Quanto ao repasse para a Prefeitura, no ano de 1998, no valor de R$41.988,72, alega divergirem dos valores apresentados em semanário desta comuna, o qual teria divulgado um valor de R$135.000,00, donde questiona qual dos dois seria o valor correto?

9.) Se o valor devolvido à Prefeitura foi fruto de economia ou foram valores referentes à imposto de renda, que obrigatoriamente, teria que ser devolvido?

10.) Á respeito da ação declaratória de nulidade da resolução nº 693/96, questiona se o Vereador Marcos Campanella seria um dos autores da respectiva ação? Se em caso afirmativo, em algum momento a Câmara ou aquele próprio Vereador teria chamado o povo a se manifestar sobre tal questão?

Diante de tal exposição e considerando os seus termos, cumpre-nos atender à sua formal solicitação, o que ora pedimos licença para fazê-lo de forma articulada, respondendo, dentro do possível, às suas indagações e comentários.

1.) O Vereador Marcos Campanella recebe integralmente seus subsídios de Vereador, sendo certo que o valor não é depositado em conta corrente da Câmara Municipal.

2.) Prejudicado.

3.) Tal resposta não pode ser aviada através deste Órgão Diretivo, pois não possuímos conhecimento se tal alegação procede ou não.

4.) Considerando não possuirmos conhecimento das alegadas doações, resta, por conseguintes, prejudicada tal questionamento.

5.) Conforme consignado acima, não existe nenhuma conta corrente para recebimento dos subsídios do Vereador Marcos Campanella.

6.) O mandato iniciou-se em 1997, ocasião em que o Vereador Marcos Campanella recebeu integralmente o valor – R$3.600,00 - de seus subsídios, conforme consta nas respectivas folhas de pagamento e comprovantes (janeiro à dezembro). Em 1998, o Vereador Marcos Campanella recebia o valor de R$1.885,00 e a diferença era depositada em uma conta poupança denominada conta provisão de subsídios, em conjunto com igual diferença do Vereador Paulo Roberto Ferreira de Faria (janeiro a dezembro). Em 1999 (do mês de janeiro á novembro), o Vereador Marcos Campanella efetuava o depósito da totalidade de seus subsídios na conta “provisão de subsídios”. Em dezembro de 1999, em atendimento à solicitação do Vereador Marcos Campanella, os valores constantes nesta conta foram integralmente liberados, inclusive acrescidos de juros e correção monetária, e entregue o respectivo cheque no valor de R$54.130,93, (cheque nº 000944, sacado contra o Banco BEMGE, agência 238-6), à ele próprio. Desde dezembro de 1999, o Vereador Marcos Campanella voltou a receber integralmente seus subsídios, assinando a folha de pagamento, recibo de pagamento e declaração de conhecimento da tramitação de ação ordinária declaratória de nulidade de ato do poder legislativo, em trâmite pela 2ª Vara Cível da comarca de Pouso Alegre, o que prossegue até a presente data.

7.) O valor movimentado encontra-se relacionado acima, sendo certo que todos os recibos e comprovantes de pagamento, encontram-se à disposição na secretaria da Casa.

8.) O valor correto do repasse da Câmara Municipal à Prefeitura Municipal, no final da gestão de 1998, quando foi presidente da Câmara o Vereador Marcos Campanella, foi de R$41.988,72. Cumpre esclarecer que o alegado valor de R$135.000,00 foi decorrente da soma da anulação de dotações orçamentárias no final do exercício de 1998 com o valor de R$41.988,72, pertinente à devolução do imposto de renda retido na fonte. 

9.) Os valores devolvidos foram decorrentes da obrigatória retenção de imposto de renda na fonte pagadora e, igualmente, obrigação de repasse á Prefeitura Municipal de Pouso Alegre.

10.) O vereador Marcos Vinicius Campos Campanella foi um dos autores da ação declaratória de nulidade de ato do Poder Legislativo, em trâmite pela 2ª Vara Cível desta comarca. Com relação á última indagação, urge esclarecer que não possuímos conhecimento sobre qualquer tipo de participação popular na questão referente ao ajuizamento daquela ação.   

Ao final, no tocante à fixação de subsídios, torna-se oportuno esclarecer a V. Exa. bem como aos demais colegas Vereadores e ao público em geral que a fixação dos subsídios no valor de R$3.600,00, foi efetivada na legislatura passada, e não na atual, como alegam alguns órgãos da imprensa, descompromissados com a verdade.

Além disso, é oportuno mencionar que tal fixação deve ser empreendida dentro do prazo legal lecionado no artigo 36 da Lei Orgânica Municipal, observando-se, por certo, os parâmetros da Constituição Federal e das respectivas emendas constitucionais, principalmente as de número 19 e 25, além dos limites estabelecidos pela Lei Complementar nº 101.

Para tanto, afirmamos que a fixação é obrigatória e não um simples “aumento salarial aleatório”, como, infelizmente, alega parte da imprensa opositora e seus apaniguados. Assim sendo, evitando qualquer tipo de publicação ou comentário leviano á respeito, devemos informar-lhe que a atual Mesa Diretora tem por obrigação legal fixar o valor dos subsídios para a próxima legislatura, o que foi concretizado na última sessão ordinária, no valor de R$3.000,00.

Esclarecemos ainda que tal valor fica inferior ao pretendido pelo Vereador Marcos Campanella na qualidade de um dos autores da ação ordinária declaratória de nulidade de ato do poder legislativo. Assim, qualquer aleivosia contrária ou manchetes de jornais que, atuando sem ética, se limitam a atacar o Poder Legislativo atendendo interesses escusos de apaniguados, serão questionadas judicialmente através das competentes ações cíveis e criminais que ajuizaremos no momento oportuno.

Esperando haver atendido á contento suas expectativas, subscrevo-me.
Cordialmente,

EMANUEL DE ALMEIDA COUTINHO

PRESIDENTE DA MESA 

Ilmo. Sr.

Sérgio Luiz Garcia de Carvalho

Vereador

Pouso Alegre-MG
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